UNIÃO EUROPEIA 
ACORDO DE DELEGAÇÃO 

<número de identificação do acordo de delegação >
(a seguir designado por «acordo»)  
Selecionar uma das seguintes opções:
[A União Europeia, representada pela Comissão Europeia ou [<nome completo e endereço da autoridade contratante>], (a seguir designada por «autoridade contratante») por um lado, e  
<denominação oficial completa, tal como mencionada no ficheiro de entidades jurídicas>
[<Estatuto jurídico (organização internacional, ou outro)>]  
[<Número de registo oficial da organização, se existir>] 
<Endereço oficial completo>
[Número de IVA, para beneficiários registados para efeitos de IVA],
a seguir designada por «organização
»
por outro, (individualmente uma «Parte» e coletivamente as «Partes») acordaram o seguinte:
CONDIÇÕES ESPECIAIS
Artigo 1.º - Objeto
1.1
O presente acordo define as atividades confiadas à organização com vista à execução da ação < nome do programa ou projeto>, descrita no anexo I (a seguir designada por «ação»), ou seja, as tarefas de execução orçamental, mas também, eventualmente, outras tarefas claramente identificadas. O presente acordo estabelece as normas para a execução e para o pagamento da contribuição da UE e define as relações entre a organização e a autoridade contratante.
1.2
O presente acordo é composto pelas presentes Condições Especiais e pelos seus anexos.
1.3
a) Na execução das atividades, a organização aplica os seus próprios sistemas contabilísticos e de controlo interno, bem como as regras e procedimentos aplicáveis a uma auditoria externa independente que tenham sido objeto de uma avaliação positiva aquando da avaliação ex ante dos pilares. No caso de a avaliação dos pilares ter levantado algumas reservas, a organização respeita as medidas ad hoc referidas no artigo 7.º 
.
b) A organização aplica especificar [as suas próprias regras em matéria de procedimentos de concessão de subvenções, avaliadas pela Comissão aquando da avaliação ex ante dos pilares] / [as regras da autoridade contratante em matéria de procedimentos de concessão de subvenções] e especificar [os seus próprios procedimentos de adjudicação de contratos, avaliados aquando da avaliação ex ante dos pilares] / [as regras da autoridade contratante em matéria de procedimentos de adjudicação de contratos]
. 
c) A organização realiza as atividades que devem ser executadas ao abrigo do acordo em conformidade com os princípios da boa gestão financeira, da transparência e da não discriminação, aplicando as suas regras e regulamentação que tenham sido objeto de uma avaliação positiva.
d) A organização é livre de utilizar quaisquer regras e regulamentação que não tenham sido objeto da avaliação ex ante dos pilares, desde que não colidam com as disposições do presente acordo.
1.4  
A ação [é]/ [não é] uma ação com vários doadores
.
1.5
O presente acordo é conforme com as disposições  <referência a qualquer acordo-quadro pertinente entre a Comissão Europeia e a organização>
.
1.6
A ação [é]/ [não é] uma ação externa da UE
.
No domínio das ações externas da UE, se a subdelegação for autorizada, inserir:
1.7
No âmbito do presente acordo, a organização pode delegar atividades. [Se o(s) subdelegatário(s) for(em) conhecido(s), acrescentar: O(s) subdelegatário(s) é/são: <inserir >.  
Caso contrário, inserir o seguinte:
1.7
No âmbito do presente acordo, a organização não pode delegar atividades. As condições gerais relativas à subdelegação não são aplicáveis. 
Artigo 2.º - Entrada em vigor, período de execução, período de implementação e prazo para a adjudicação de contratos 
Entrada em vigor 
2.1 
O acordo entra em vigor na data da sua assinatura pela última das duas Partes. 
Período de execução 
2.2 
O período de execução do presente acordo tem início na data da sua entrada em vigor, como previsto no ponto 2.1. O termo do período de execução é a data de conclusão referida no artigo 13.º, ponto 13.5, do anexo II.
Período de implementação
2.3
O período de implementação do acordo («período de implementação») começa: <selecionar uma das opções seguintes, em acordo com a organização>
- 
[no dia seguinte ao da assinatura pela última das Partes.]

- 
[uma data posterior.]
- 
[no primeiro dia do mês seguinte à data do pagamento do primeiro pré-financiamento pela autoridade contratante]

- 
[numa data anterior à assinatura do acordo, mas não à da apresentação do pedido de contribuição pela organização.]
 
2.4  
O período de implementação do acordo, como previsto no anexo I, cobre <indicar o número de meses>. Mediante justificação adequada, qualquer uma das Partes pode solicitar a prorrogação do período de implementação, em conformidade com o disposto no artigo 11.º do anexo II.  
Prazo para a adjudicação de contratos

2.5.
Os contratos individuais e os contratos de subvenção para a implementação do presente acordo são assinados pela organização (ou pelos subdelegatários)  
Para as ações da UE que não sejam ações externas, inserir.
[o mais tardar <indicar o número de meses
> a contar da data de entrada em vigor do presente acordo.] 
No âmbito das ações externas da UE, selecionar uma das opções seguintes
 
[o mais tardar trinta e seis (36) meses a contar da data de entrada em vigor do presente acordo.] 
[o mais tardar <indicar o número de meses
> a contar da data de entrada em vigor do presente acordo.] 
Artigo 3.º - Financiamento da ação
3.1
O custo total da ação
 é estimado em <inserir montante da ação no seu conjunto> EUR. A autoridade contratante compromete-se a fornecer uma contribuição da UE
 num montante máximo de <inserir montante
> EUR. O montante final é fixado em conformidade com o disposto nos artigos 15.° a 18.º do anexo II.
3.2
Remuneração 

A remuneração da organização (ou dos subdelegatários) pela autoridade contratante para a execução das atividades confiadas ao abrigo do presente acordo corresponde a <inserir percentagem não superior a 5,3 + 0,5 para personalização + 1,2 para casos híbridos
> % do montante final das despesas aceites da ação.
3.3
Selecionar uma das duas opções:  
Esta opção deve ser selecionada quando as regras da organização não prevejam o reembolso dos juros produzidos pelo pré-financiamento, a fim de assegurar a igualdade de tratamento entre os doadores.
Os juros produzidos pelo pré-financiamento não são exigíveis.  
Esta opção deve ser selecionada quando as regras da organização prevejam o reembolso dos juros produzidos pelo pré-financiamento, a fim de assegurar a igualdade de tratamento entre os doadores.
Os juros produzidos pelo pré-financiamento são exigíveis e <deduzidos dos pedidos de pagamento  ou
 recuperados. ou  reutilizados para a ação. >
Se estiver prevista uma reserva para imprevistos, acrescentar: 
[3.4
Pode ser  incluída no anexo III uma reserva para imprevistos e/ou eventuais flutuações cambiais não superior a 5 % das despesas elegíveis, a fim de permitir os ajustamentos que se revelem necessários à luz das alterações imprevisíveis da situação no terreno. Esta reserva só pode ser utilizada com o consentimento prévio por escrito da autoridade contratante, mediante pedido devidamente justificado da organização.]
Artigo 4.º - Relatórios narrativo e financeiro e condições de pagamento
4.1 Os pagamentos devem ser efetuados em conformidade com o artigo 19.º do anexo II. São aplicáveis os seguintes montantes, sob reserva das disposições do anexo II
:
Primeira parcela de pré-financiamento..………………………………………………………………....<.....> EUR
Segunda parcela de pré-financiamento……………………………………………………………….<.....> EUR
Terceira parcela de pré-financiamento…………………………………………………………………<.....> EUR
... acrescentar um número de parcelas correspondente ao número de anos
Saldo previsional
………………………………………………...……….<.....> EUR

Artigo 5.º – Língua de comunicação e contactos
5.1 Todas as comunicações dirigidas à autoridade contratante no âmbito do presente acordo, incluindo os relatórios referidos no artigo 3.º do anexo II, devem ser redigidas em <PT
>. Se a autoridade contratante o exigir, devem ser acompanhadas de uma tradução ou de um resumo em inglês ou em francês, se a língua do acordo não for uma destas duas línguas. 
5.2 As comunicações no âmbito do presente acordo devem ser efetuadas por escrito, precisar o número e/ou a designação da ação e ser enviadas para os endereços abaixo indicados. 
5.3 As comunicações no âmbito do presente acordo, nomeadamente os pedidos de pagamento e relatórios correspondentes, assim como os pedidos de alteração da conta bancária, devem ser enviados para o seguinte endereço: 
Para a autoridade contratante
<endereço completo> À atenção da <unidade/secção financeira, incluindo o endereço> 
facultativo [As cópias dos documentos acima referidos, assim como qualquer outra correspondência, devem ser enviadas para o seguinte endereço: autoridade contratante <endereço completo> À atenção da <unidade/secção operacional, incluindo o endereço>] 
Para a organização
<Endereço da organização> 
5.4 O correio normal considera-se recebido na data em que é oficialmente registado no endereço acima referido. 
5.5
O ponto de contacto na organização, que será devidamente habilitado a cooperar diretamente com o Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF), a fim de facilitar as atividades operacionais deste último, é: <indicar o ponto de contacto do OLAF na organização>  
5.6
Qualquer comunicação da organização à autoridade contratante relativa à base de dados central sobre as exclusões deve ser enviada:

Escolher um opção:

Se a organização não tiver designado um ponto de contacto:
À autoridade contratante, para o endereço indicado no artigo 5.º, ponto 5.3.

Se a organização tiver designado um ponto de contacto:
 <Dados do ponto de contacto >
Se a Comissão não for a autoridade contratante, inserir:
5.7
Deve ser enviado um exemplar dos relatórios mencionados no artigo 3.º das Condições Gerais e dos relatórios, publicações, comunicados de imprensa e atualizações relativos à ação referidos no artigo 8.º, ponto 8.6, das Condições Gerais para:
<Inserir endereço >
Artigo 6.º - Anexos
6.1
Os documentos seguintes são anexados às presentes Condições Especiais e fazem parte integrante do acordo:
Anexo I: 
Descrição da ação (incluindo o quadro lógico do projeto
)
Anexo II: 
Condições Gerais aplicáveis às convenções de subvenção ou acordos de delegação AP (organizações objeto de avaliação dos pilares) (a parte III sobre as convenções de subvenção AP não é aplicável)
Anexo III: 
Orçamento da ação 
Anexo IV: 
Ficha de identificação financeira

Anexo V: 
Modelo do pedido de pagamento
Anexo VI:
Plano de comunicação e visibilidade


Anexo VII: 
Modelo de declaração de gestão 
6.2. 
Em caso de divergência entre as disposições das presentes Condições Especiais e qualquer um dos seus anexos, prevalecem as primeiras. Em caso de divergência entre as disposições do anexo II (Condições Gerais) e as dos restantes anexos, prevalecem as primeiras.
Facultativo, se for necessária uma derrogação/um complemento a certos artigos dos anexos
:
[Artigo 7.º - Outras condições específicas aplicáveis à ação 
7.1. 
As Condições Gerais são completadas pelas seguintes disposições:

7.1.1 …
Se o IVA, impostos, direitos e encargos não forem elegíveis, ou seja, o ato de base/a convenção de financiamento exclui a sua elegibilidade 
[7.1.x

<O IVA/ os impostos, direitos e encargos   >  não são elegíveis [para as [seguintes] atividades descritas no anexo I].
Custos das infraestruturas locais no país parceiro (antena)

[7.1. No caso de a execução da ação exigir a criação ou utilização de infraestruturas locais no país parceiro (antena), a organização pode declarar como despesas elegíveis os custos capitalizados e de funcionamento das referidas infraestruturas, se estiverem reunidas todas as seguintes condições:
a) Cumprem os critérios de elegibilidade referidos no artigo 18.º, ponto 18.1, das Condições Gerais;
b) 
Pertencem a uma das seguintes categorias:
i) 
custos de pessoal, incluindo o pessoal administrativo e de apoio, diretamente afetado às operações nas infraestruturas locais;
ii) 
despesas de deslocação e estadia do pessoal e de outras pessoas diretamente afetadas às operações nas infraestruturas locais;
iii) 
custos de depreciação, custos de aluguer ou locação financeira de equipamentos e de ativos que compõem as infraestruturas locais;
iv) 
custos ligados aos contratos de manutenção e reparação especificamente celebrados para as operações nas infraestruturas locais;
v) 
custos relativos aos bens consumíveis e aos fornecimentos especificamente adquiridos para as operações nas infraestruturas locais;
vi) 
custos relativos aos serviços informáticos e de telecomunicações adquiridos especificamente para as operações nas infraestruturas locais; 
vii) 
custos relativos à água e à energia especificamente fornecidas para as operações nas infraestruturas locais;
viii) custos dos contratos de gestão das instalações, incluindo as despesas de segurança e de seguros, especificamente celebrados para as operações nas infraestruturas locais;
c) 
A organização declara como custos elegíveis apenas a parte dos custos capitalizados e de funcionamento das infraestruturas locais que corresponde à duração da ação e
i) 
à taxa de utilização efetiva das infraestruturas locais para efeitos da ação; ou
ii) 
à taxa de utilização das infraestruturas locais para efeitos da ação, determinada pela organização com base num método de repartição simplificado, desde que este seja:
- 
conforme com as práticas habituais de contabilidade e de gestão da organização e aplicado de forma coerente, independentemente da fonte de financiamento, e
- 
baseado numa chave de repartição objetiva, justa e fiável.]
7.2.
As Condições Gerais são derrogadas pelas seguintes disposições:

7.2.1 Em derrogação ao artigo, <Inserir a derrogação>]
Feito em <precisar o local> em três exemplares em língua portuguesa, dois dos quais são entregues à autoridade contratante e um à organização. 
	Pela organização
	Pela autoridade contratante 

	Nome
	
	Nome
	

	Funções
	
	Funções
	

	Assinatura
	
	Assinatura
	

	Data
	
	Data
	


No caso de um controlo ex ante, se a Comissão Europeia efetuar os pagamentos ao abrigo do acordo, e se necessário, inserir
: 
Aprovado para financiamento pela União Europeia

Nome
Cargo
Assinatura

Data
� As conclusões da avaliação dos pilares devem ser tidas em conta e as medidas eventualmente necessárias devem ser incluídas no artigo 7.º.


� A organização aplica as regras da autoridade contratante para os procedimentos de concessão de subvenções e/ou de adjudicação de contratos quando a avaliação dos pilares assim o determine. 


� Por «ação com vários doadores» entende-se qualquer ação no âmbito da qual os fundos da UE são postos em comum com pelo menos os de outro doador, incluindo os casos em que a organização e a UE são os únicos dois doadores. O cofinanciamento paralelo não é considerado uma ação com vários doadores.


� Indicar o acordo-quadro aplicável ou suprimir.


�As ações externas da UE são as ações no âmbito do FED, ICD, IEV, IPA II, ICSN, IP, IEDDH, e dos seus predecessores.


� Opção a utilizar se a decisão de financiamento o determinar ou se tiver sido aprovada previamente.


� O período de adjudicação de contratos não pode exceder o período de implementação.


� Não há qualquer obrigação para as ações da UE que não sejam ações externas, a não ser a proporcionalidade. 


� O número de meses só pode exceder 36 no caso de uma ação com vários doadores. O período de adjudicação de contratos não pode exceder o período de implementação.


� Este montante é referido apenas a título indicativo. Trata-se de uma estimativa cuja evolução não condiciona a contribuição da UE.


� No caso de uma contribuição financiada pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento, por contribuição da UE entende-se o financiamento do Fundo Europeu de Desenvolvimento.


� Despesas elegíveis + remuneração + excecionalmente as categorias de custos referidas no artigo 3.º, ponto 3.4.


�Os casos híbridos são aqueles em que a organização implementa atividades que complementam as tarefas de execução orçamental (ou seja, assistência técnica aos beneficiários finais, o que significa atividades de apoio e de reforço das capacidades necessárias à execução de um programa ou ação) em conformidade com as regras em matéria de reembolso das despesas aplicáveis à gestão direta.


� As Partes devem acordar uma taxa de pré-financiamento (X %). O montante do primeiro pré-financiamento corresponde a X % da parte do orçamento previsional que cobre os 12 primeiros meses da ação que é financiada pela UE. Se necessário, cada parcela seguinte do pré�financiamento será constituída por (1) se for caso disso, o saldo do orçamento financiado pela UE para o período anterior e (2) um novo pré�financiamento de uma percentagem de X % da parte do orçamento previsional que cobre o período de 12 meses subsequente (ou o período restante se este for mais curto, no que diz respeito à última parcela de pré-financiamento) da ação que é financiada pela UE (excluindo a reserva para imprevistos). Estes montantes devem ser libertados mediante um compromisso jurídico relativamente a 70 % da parcela imediatamente anterior. A menos que o orçamento sofra uma alteração, apenas o pagamento final pode requerer um novo cálculo. A remuneração a taxa fixa corresponde a uma percentagem em cada parcela e não a um montante único pago antecipadamente.


� O eventual saldo previsional (pagamento final) é a diferença entre o montante total da contribuição da UE e a soma das parcelas pagas anteriormente.


� EN, FR, ES ou PT.


� A descrição da ação descreve as tarefas de execução orçamental e outras tarefas adicionais. 


Os indicadores relativos aos resultados indicativos que medem as realizações, resultados e/ou impacto, em função da natureza da ação, são incluídos no anexo I do acordo. Estes indicadores são aprovados pela organização em concertação com a autoridade contratante e estão sujeitos a alterações, acordadas pelas partes sem necessidade de alterar o respetivo acordo.


� Se o pagamento for depositado numa conta bancária já conhecida da autoridade contratante, a organização pode facultar uma cópia da ficha de identificação financeira correspondente.  � HYPERLINK "http://ec.europa.eu/budget/contracts_grants/info_contracts/financial_id/financial_id_en.cfm" \h �http://ec.europa.eu/budget/contracts_grants/info_contracts/financial_id/financial_id_en.cfm� 


Se necessário, a organização fornece uma cópia da ficha da entidade jurídica: � HYPERLINK "http://ec.europa.eu/budget/contracts_grants/info_contracts/legal_entities/legal_entities_en.cfm" \h �http://ec.europa.eu/budget/contracts_grants/info_contracts/legal_entities/legal_entities_en.cfm� 


� O Plano de Comunicação e Visibilidade descreve as medidas tomadas para assegurar a identificação da UE como fonte de financiamento.


� Todas as disposições suplementares ou derrogatórias devem ser objeto de consulta com a DG BUDG D1 e D2, relativamente às políticas internas, e com a DG DEVCO R3, no que se refere às políticas externas.


� A indicar quando a ação específica o exigir. Em função das práticas habituais de cálculo de custos da organização, só pode ser tida em conta uma parte da lista de categorias de custos.


� Esta disposição aplica-se, por analogia, à aprovação de subvenções, que é descrita no PRAG no âmbito da gestão indireta com controlos ex ante.
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